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Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No 7.821, DE 5 DE OUTUBRO DE 2012.

Promulga o Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e a União Europeia sobre
Isenção de Vistos de Curta Duração para
Portadores de Passaportes Comuns, firmado
em Bruxelas, em 8 de novembro de 2010.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a
União Europeia firmaram, em Bruxelas, em 8 de novembro de 2010,
o Acordo sobre Isenção de Vistos de Curta Duração para Portadores
de Passaportes Comuns;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 245, de 28 de junho de 2012;
e

Considerando que o Acordo entra em vigor para a República
Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 1o de outubro de
2012, nos termos do parágrafo 1 de seu Artigo 9o;

D E C R E T A :

Art. 1o Fica promulgado o Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e a União Europeia sobre Isenção de Vistos de
Curta Duração para Portadores de Passaportes Comuns, firmado em
Bruxelas, em 8 de novembro de 2010, anexo a este Decreto.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo, e ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de outubro de 2012; 191º da Independência e 124º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E A UNIÃO EUROPEIA SOBRE ISENÇÃO DE VISTOS DE

CURTA DURAÇÃO PARA PORTADORES DE
PASSAPORTES COMUNS

A República Federativa do Brasil,
(a seguir designada "Brasil"),

e

a União Europeia,
(a seguir designada "União"),

(a seguir designadas as "Partes Contratantes"),

Desejando salvaguardar o princípio da reciprocidade e fa-
cilitar os deslocamentos dos nacionais de todos os Estados-Membros
da União e dos nacionais do Brasil, concedendo-lhes isenção de visto
para entrada e estada de curta duração;

Reiterando a sua vontade de garantir rapidamente viagens
recíprocas isentas de vistos, no respeito absoluto dos procedimentos
internos respectivos, parlamentares e de outra natureza;

A fim de aprofundar as relações de amizade e de continuar a
reforçar os laços estreitos entre as Partes Contratantes;

Tendo em conta o Protocolo relativo à posição do Reino
Unido e da Irlanda e o Protocolo que integra o acervo de Schengen
no âmbito da União Europeia, anexo ao Tratado da União Europeia e
ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e confirmando
que as disposições do presente Acordo não se aplicam ao Reino
Unido nem à Irlanda,

Acordaram o seguinte:

Artigo 1º
Objetivo

Os cidadãos da União e os nacionais do Brasil, portadores de
um passaporte comum válido, estão autorizados a entrar, transitar e
permanecer sem visto no território da outra Parte Contratante, ex-
clusivamente para efeitos de turismo ou negócios, por um período
máximo de estada de três meses no decurso de um período de seis
meses, em conformidade com o disposto no presente Acordo.

Artigo 2º
Definições

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

a) "Estado-Membro": qualquer Estado-Membro da União,
com exceção do Reino Unido e da Irlanda;

b) "cidadão da União": qualquer nacional de um Estado-
Membro na acepção da alínea a);

c) "nacional do Brasil": qualquer pessoa que possua a na-
cionalidade brasileira;

d) "espaço Schengen": o espaço sem fronteiras internas cons-
tituído pelos territórios dos Estados-Membros, na acepção da alínea
a), que aplicam integralmente o acervo de Schengen;

e) "acervo de Schengen": todas as medidas destinadas a ga-
rantir a livre circulação das pessoas num espaço sem fronteiras internas,
em conjugação com as medidas de acompanhamento diretamente re-
lacionadas, no que se refere aos controles das fronteiras externas, asilo
e imigração, bem como com as medidas de prevenção e luta

Artigo 3º
Âmbito de Aplicação

1. Para efeitos do presente Acordo, entende-se por "turismo" e "negócios":

- atividades turísticas;

- visitas familiares;

- prospecção de oportunidades comerciais, participação em
reuniões, assinatura de contratos e atividades financeiras, de gestão e
administrativas;

- participação em reuniões, conferências e seminários, desde
que não remunerada por fontes brasileiras ou da União (salvo despesas
de estada pagas diretamente ou através de ajudas de custo diárias);

- participação em competições desportivas e concursos ar-
tísticos, desde que os participantes não sejam remunerados por fontes
brasileiras ou da União, mesmo que concorram para obtenção de
prêmios, inclusivamente de natureza pecuniária.

2. Os cidadãos da União e os nacionais do Brasil que desejam exer-
cer atividades remuneradas ou assalariadas, participar em atividades
de pesquisa, estágios, estudos e trabalhos de caráter social, bem como
realizar atividades de assistência técnica, de carácter missionário,
religioso ou artístico não estão abrangidos pelo presente Acordo.

Artigo 4º
Condições da Isenção de Visto e da Estada

1. A isenção de visto prevista no presente Acordo aplicar-se-á sem
prejuízo da legislação das Partes Contratantes relativa às condições de
entrada e de estada de curta duração. Os Estados-Membros e o Brasil
reservam-se o direito de recusar a entrada e a estada de curta duração
nos seus territórios se uma ou várias destas condições não estiverem
reunidas.

2. Durante a sua estada, os cidadãos da União que se beneficiarem
do presente Acordo deverão respeitar as disposições legais e re-
gulamentares em vigor no território do Brasil.

3. Durante a sua estada, os nacionais do Brasil que se beneficiarem
do presente Acordo deverão respeitar as disposições legais e re-
gulamentares em vigor no território de cada Estado-Membro.

4. A isenção de visto aplicar-se-á independentemente do modo de
transporte utilizado para atravessar as fronteiras das Partes Contra-
tantes abertas ao tráfego internacional de passageiros.

5. Sem prejuízo do artigo 7o, as matérias relativas a vistos não
abrangidas pelo presente Acordo serão regidas pela legislação interna
da União, pela legislação interna dos Estados-Membros e pela le-
gislação interna do Brasil.
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